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       RESUMO

Este artigo tem como objetivo mostrar a importância do matriciamento em saúde mental, junto às Equipes de Saúde da Família (ESF), Educação e os demais serviços da rede do município de Rio Claro, no intuito de oferecer atendimento de melhor qualidade ao público infanto-juvenil que necessite de atendimento em saúde mental. Enfoca-se a historicidade da saúde mental no mundo, no Brasil e no município de Rio Claro, bem como o trabalho oferecido no município ao público infanto-juvenil, através do Centro de Atenção Psicossocial Infantil (CAPSi). Mostramos ainda como são desenvolvidos os trabalhos voltados ao público infanto-juvenil e, através dos questionários respondidos pelas Assistentes Sociais do CAPS Infantil de Rio Claro, observamos a importância do matriciamento em saúde mental junto às ESF e Escolas, para que, em conjunto, todos possam trabalhar com um só objetivo, atender ao indivíduo na sua totalidade.
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1. Introdução

Atender ao público infanto-juvenil, especificamente na  área de  saúde mental, como é o caso do público que estamos estudando, nem sempre foi uma tarefa fácil  para os profissionais envolvidos. Embora, o atendimento  a crianças e adolescentes com transtornos mentais severos e persistentes vá muito além do tratamento e da atenção desses profissionais, independentemente da experiência e dedicação de cada um deles, ou de sua especialização. Diante disso, faz-se necessário que os serviços em rede do município, mais especificamente a atenção básica em saúde e a educação, se articulem junto à equipe de saúde mental, através de matriciamento, visando melhor conhecer a problemática da saúde mental e, consequentemente, oferecer atendimento tanto à saúde física quanto  psíquica, ou seja, atender ao indivíduo na sua totalidade. 
Segundo Dimenstein (2009), matriciamento é um método de trabalho cujo objetivo é viabilizar a interconexão entre os serviços primário, secundário e terciário em saúde,  alcançando os diversos setores e secretarias do município, visando um acolhimento integral ao cidadão, na sua saúde física, psíquica e social.

O estudo aborda a necessidade de se realizarem reuniões com equipes das  Unidades Básicas de Saúde (UBS), Unidades de Saúde da Família (USFs), Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e  Escolas, para que todos possam compartilhar casos, numa rede bem articulada, não dando margem a erros e desentendimentos futuros.
Conforme nos diz Saraceno (vol. 9, nº1. São Paulo, 1998, pp. 26-31): 

Eu creio que temos que buscar uma clínica diferente. Alguns falam de uma clínica do sujeito. Eu falo de um artesanato da clínica do sujeito, eu creio que é uma clínica de escuta, de acompanhamento também do real material do paciente....é uma clínica cujo objetivo final é a produção de sentido.
 No Brasil, a partir da década de 1970, a influência da teoria Marxista, a luta contra o regime militar e denúncias contra maus tratos nos hospitais psiquiátricos, cada vez mais comuns, fizeram com que a prática quanto à saúde mental fosse revista. Mas foi na década de 1980, com a Constituição Federal de 1988, que o tratamento mental se legitimou como direito de todos, ao mesmo tempo em que se começou a desenvolver uma nova prática, baseada no senso crítico.

Com a implantação do Sistema Único de Saúde (SUS), começou a se efetivar a participação social como uma diretriz, conduzindo os trabalhadores da saúde mental para a criação da  reforma psiquiátrica. Na década de 1990,  a  lei 10.216/01 passou a nortear uma ação mais humanitária em relação ao tratamento dos portadores de saúde mental, visando à proteção dos mesmos por todos. Assim, os hospitais psiquiátricos foram sendo desconstruídos, implementando serviços extra-hospitalares e a internação com critérios mais minuciosos e por períodos mais curtos.

Com todo esse processo visando melhorias para a saúde mental, conforme Tófoli e Fortes (2007), o matriciamento se expandiu após o ano 2000,  quebrando a tradição de hierarquização, de demanda de responsabilidade a outros serviços e de comunicações de atendimentos defasadas. Esse novo norte visa integrar os serviços garantindo, por vias horizontais, interligar saberes e uma comunicação dinâmica.

No Município de Rio Claro, foram iniciados os trabalhos de matriciamento nas USFs, há aproximadamente um ano. Porém, esse trabalho foi interrompido devido às equipes de Saúde da Família possuírem um número reduzido de Agentes Comunitários de Saúde, sendo estes os principais protagonistas do contato entre paciente, USF e CAPS Infantil. 
Devido à grande demanda que chega ao CAPS Infantil, de casos que às vezes nem precisariam chegar até lá, talvez pela falta de conhecimento ou até pela necessidade de maior engajamento entre os serviços, vê-se a necessidade emergente da volta desse trabalho conjunto através de matriciamento. Isto porque, a criança e o adolescente devem ser vistos na sua totalidade, conforme preconiza a Constituição Federal de 1988, em seu Art. 227. 
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente, ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
    No início do Serviço Social na área de saúde mental brasileira, as assistentes sociais eram subordinadas aos médicos e, como a profissão era acrítica,  seu papel profissional demandava mais a higiene social do que a mediação de direitos.
Atualmente, com a nova prática de trabalho em equipe multidisciplinar, o profissional em Serviço Social trabalha em nível de igualdade,  cada um na sua especificidade.

2.  Organização Mundial da Saúde (OMS)

A partir da criação da Organização das Nações Unidas (ONU), foi visualizada a importância de uma organização voltada somente à saúde. Em sete de abril de 1948, foi fundada a Organização Mundial da Saúde (OMS).  
O propósito da OMS é a garantia de saúde para todos os seres humanos, sendo esta garantia não  apenas para tratamento de enfermidades, já que a OMS entende a saúde como um estado de bem estar físico, mental e social.

A OMS preconiza o acesso universal à saúde, sugerindo atividades dos técnicos em conjunto, para capacitações na área de saúde;  melhorias do saneamento nos locais de acesso das pessoas; fortalecimento das pesquisas biomédicas e formulações de políticas voltadas aos medicamentos. Responsabiliza-se também pela definição de agendas voltadas à saúde, por orientações de políticas com evidências atuais, apoios técnicos, estabelecimento de padrões, monitoramento e avaliação das ações realizadas.   
 O órgão responsável pelas decisões gerais da OMS é a Assembleia Mundial da Saúde, que acontece na cidade de Genebra, na Suíça, e visa determinar as políticas e supervisionar os recursos financeiros da OMS. Esta reunião determina para onde o orçamento se destinará naquele ano. 

3. Interpretação sobre doença mental ao longo da história da humanidade.
Na Idade Antiga, embora o “louco”, como era chamado o portador de sofrimento psíquico, pudesse ser considerado uma pessoa fora da razão, estranho, ameaçador e excluído, na maioria das vezes, na Grécia Antiga, por mais estranho que pareça, a loucura nem sempre era vista de forma negativa, tão pouco considerada uma doença. Na verdade, a loucura era considerada um privilégio. 
Os filósofos Sócrates e Platão ressaltavam a loucura como forma divina, utilizando-se da palavra manikê, designando tanto o “divinatório” quanto o “delirante”, acreditando que através do delírio alguns privilegiados tivessem acesso a verdades divinas.

Nesse período, a loucura era vista como paranormalidade, prevalecendo essa experiência mística e consciência crítica durante muito tempo. Esta ideia veio  a se dissolver na chamada Antiguidade Clássica, quando aconteceu o rompimento entre o místico e o racional. Com isso, a loucura foi deixando o seu papel de portadora da verdade e tomando direção totalmente oposta.
Pode-se perceber, na tão fascinante obra intitulada “História da Loucura”, de Michael Foucault (1972), esse corte entre o misticismo e a razão, percebido em vários âmbitos da experiência humana. 

 Nas obras: Nau dos Loucos, A Tentação de Lisboa e O Jardim das Delícias, destacam-se  imagens figurativas  que, embora carregadas de fantasmas,  exerciam mais poderes de atração  sobre o homem do século XV do que a própria realidade. Esta atração, entretanto, não se transformava em fascínio.
 Durante o Renascimento, ocorreu uma brecha entre a experiência mística e a consciência crítica, deixando um vazio entre o trágico e o crítico, que nunca mais seria preenchido. A loucura deixou de ser porta-voz da verdade divina, passando a ser simbologia do mal. 
Na Idade Média, mais especificamente no seu final, surgiu uma nova figura, representada pelo leproso, mazela  entendida como castigo divino.  A doença se alastrava com rapidez, ocasionando a exclusão dos seus portadores. Porém, com o fim das Cruzadas e a redução de focos orientais de infecção, a lepra foi abrindo espaço para  um novo personagem vítima de exclusão. A partir de então, as estruturas de exclusão social passaram a ser protagonizadas pela figura do louco.

Embora  desde a Idade Média já existissem mecanismos de exclusão do louco, ainda nesse momento  a loucura não era percebida como fenômeno que requeria um saber científico. Com a instalação dos primeiros estabelecimentos de cuidados com a loucura, os quais simplesmente retiravam do convívio social as pessoas que supostamente não se adaptavam a ele, começou um novo tempo para os indivíduos considerados loucos. Na Idade Moderna, a partir do século XVIII, o fenômeno da loucura passou a ser objeto do saber médico, quando então foi caracterizado como doença mental,  passível de cura. Neste século, conhecido como o “Século das Luzes”, deu-se um lugar de destaque à razão, pois se considerava que através dela o homem conquistava a liberdade e a felicidade.

Nesse contexto, com a valorização do pensamento científico, surgiu então o hospital como espaço terapêutico. No entanto,  a preocupação não era expressamente os cuidados com o doente ou propriamente a doença, mas sim com os efeitos negativos do hospital tradicional, que  deveriam ser anulados.
Esse modelo hospitalar necessitava de instauração de medidas disciplinares que garantissem a nova ordem, para então assegurar o seu bom funcionamento. Surgiu então uma delimitação desse espaço, considerado fundamental para a  vigilância constante e o registro contínuo dos resultados dos tratamentos, como forma de garantir a eficiência do saber.

Dentro de um espaço institucional delimitado, percebe-se o afastamento cada vez mais intenso do indivíduo das suas relações exteriores. Nesse sistema, os loucos são percebidos como seres perigosos e inconvenientes, que, em razão da doença, não conseguem se relacionar com a sociedade. Dessa forma, passam a não mais responder por si próprios,  delegando todo o saber ao especialista, que passa a ter total controle sobre o indivíduo.
A Idade Contemporânea, com o fim da Segunda Guerra Mundial, propiciou o questionamento sobre a reforma da psiquiatria e o surgimento de movimentos reformistas em vários países, que indicavam necessidades de mudanças do modelo hospitalocêntrico. 
O modelo de reforma  apresentado por Franco Basaglia, baseado em experiência realizada nas cidades de Gorizia e Trieste, na Itália, demonstra que há necessidade de se entender que a loucura é um sofrimento psíquico, e que o sujeito, quando acolhido e não afastado do seu processo grupal,  tende a melhorar. Esse modelo de Basaglia também proporciona um olhar acolhedor da sociedade aos  portadores de sofrimento psíquico.
3.1. Historicidade do Brasil quanto à interpretação da saúde mental.
No entender de Mateus e Resende, 

A história das políticas de assistência ao doente mental no Brasil é antes de tudo, uma crônica de desencontros, propostas e práticas concretas nem sempre caminhando lado a lado... Este divórcio entre discursos e ações torna-se tanto mais evidente quanto mais próximo do período recente, devido à emergência de múltiplos – e frequentemente contraditórios entre si – interesses dos diversos grupos no poder. Torna-se, por isso, difícil ao pesquisador pinçar este ou aquele discurso como hegemônico sem correr o risco de incorrer em alto grau de arbitrariedade. (MATEUS, 2013, p. 56, RESENDE, 1987.)
Comecemos esta história com a chegada da família real ao Brasil, quando a necessidade de ordenar o crescimento populacional e das cidades gerou algumas medidas  direcionadas a controlar os pobres que vagavam pelas ruas, para que estes não perturbassem a sociedade. Assim, enquanto estes pobres  eram recolhidos e  colocados em Santas Casas de Misericórdia, os ricos que sofriam de problemas mentais eram afastados da curiosidade da sociedade.
Em 1841, Dom Pedro II, ouvindo os gritos que vinham dos porões da Santa Casa de Misericórdia da cidade do Rio de Janeiro, assinou o Decreto nº 82, de 18 de Julho de 1841, para fundar um hospital voltado para alienados.
Posteriormente, em 1852, foi criado o primeiro hospício brasileiro, que se localizava na Praia Vermelha, isolada da cidade do Rio de Janeiro/RJ, onde os portadores de sofrimento psíquico eram afastados da curiosidade da sociedade. O trabalho era desenvolvido conforme o psiquiatra estabelecesse, e cabia aos enfermeiros manter sempre um olhar vigilante. No Hospício havia as separações entre classes. Os pacientes de primeira e segunda classe ficavam em quartos separados ou dividiam com apenas uma pessoa e o entretenimento era composto de trabalhos manuais. Os pacientes de terceira e quarta classe trabalhavam na cozinha, jardinagem e limpeza.
Os pacientes que ficavam parados, no ócio, ficavam até a hora da sua morte no hospício, e os demais tinham recuperações mais rápidas.
A partir de 1890, o Hospital Dom Pedro II, anteriormente  denominado Hospital Nacional de Alienados, começou a receber cada vez mais pacientes. Essa superlotação fez com que o atendimento e as instalações se degradassem.  Neste mesmo ano foi criada uma Escola Profissional de Enfermeiros, onde a orientação era para que os pacientes fossem equiparados a mercadorias que pudessem proporcionar lucratividade. Nesse contexto, o hospício limitava-se apenas a dominar os pacientes, utilizando o mínimo de recursos para manter os portadores de sofrimentos psíquicos. 
Os tratamentos utilizados eram as camisas de força, firmemente fechadas para que os enfermeiros tivessem total controle sobre os pacientes, sob a justificativa de evitar movimentos bruscos, sendo depois substituídas pelas celas solitárias, onde os pacientes permaneciam até que se controlasse o surto. Com a chegada dos neurolépticos, que são medicamentos inibidores das funções psicomotoras,  visualizou-se a possibilidade de controle dos pacientes,  possibilitando a inserção destes  na sociedade.   
No ano de 2001, foi decretada a Lei da Reforma Psiquiátrica, a qual deu o pontapé inicial para o fim dos sofrimentos causados aos pacientes, assim como também aos funcionários dos hospitais psiquiátricos. 

A Lei de nº 10.2016, que norteia a Política Nacional de Saúde Mental, determina em seu Art.3º que:
É responsabilidade do Estado o desenvolvimento da política de saúde mental, a assistência e a promoção de ações de saúde aos portadores de transtornos mentais, com a devida participação da sociedade e da família, a qual será prestada em estabelecimento de saúde mental, assim entendidas as instituições ou unidades que ofereçam assistência em saúde dos portadores de transtornos mentais.

3.2.  Município de Rio Claro/SP
Segundo dados do Censo do IBGE de 2010, Rio Claro possui um total de 187.637 habitantes, dos quais aproximadamente 25% representam a população infanto-juvenil. 

O município de Rio Claro, SP, durante vários anos, teve como única referência em saúde mental a Casa de Saúde Bezerra de Menezes, conveniada ao SUS. Na rede pública de saúde do município, até o ano de 1989, havia apenas quatro psiquiatras, sendo um em cada uma das quatro unidades de saúde existentes na época. Esses profissionais prestavam atendimento à população psiquiátrica apenas através de medicação ou internação integral. Três psicólogos  atuavam em diferentes serviços: no Departamento de Saúde e Promoção social, em uma das Unidades de Saúde e na Delegacia da Mulher.
            A partir de julho de 1989, com a inauguração do novo Ambulatório de Saúde Mental, teve início uma nova forma de assistência no município de Rio Claro. Seu propósito era atender toda a população, neuróticos, psicóticos, alcoolistas, drogaditos, crianças e adolescentes e encaminhamentos forenses que requisitassem atenção em Saúde Mental da microrregião, dando início ao processo de reforma psiquiátrica como alternativa ao modelo hospitalocêntrico.

Portanto, até o ano de 1998, o Serviço Municipal de Saúde Mental restringiu-se ao referido ambulatório, com atendimento através de agendamento prévio, seguindo os modelos tradicionais de assistência, não possibilitando atendimento emergencial para psicoses e neuroses graves, tão pouco oferecendo oficinas terapêuticas ou outro serviço semelhante.

A existência de um único serviço em saúde mental e a falta de um Programa Municipal voltado a esse público indicavam a dificuldade do Município em implantar os princípios da reforma da assistência psiquiátrica, defendidos pela Organização Mundial de Saúde (OMS), Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), Ministério da Saúde e Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo.

O marco histórico do Programa Municipal em Saúde se deu com a III Conferência Municipal de Saúde (1997), deliberando a implantação de uma rede de serviços substitutivos em Saúde Mental, deixando para trás o simples curar para um desvendar da doença em promoção da vida. 
4. Saúde mental Infanto-Juvenil

Até o século XVIII as crianças eram vistas como pequenos adultos,  não tendo os cuidados necessários a um ser em desenvolvimento.

Durante o Feudalismo, o destino das crianças era traçado conforme sua classe social. Se nascessem servos, teriam que dar continuidade aos trabalhos dos pais, enquanto os filhos dos senhores feudais eram ensinados, conforme as normas da Igreja, e seu destino era traçado conforme as ordens dos seus pais. As funções também eram determinadas conforme o sexo biológico. Caso não seguissem este padrão da sociedade, eram vistos como desordeiros e contrários aos princípios sagrados.

Com o fim do sistema feudal e o início do mercantilismo, a infância começou a ser mais bem observada. Como a infância representava um longo período antes da vida  adulta, considerou-se importante que a educação fosse inserida na vida das crianças e adolescentes, porém apenas para as do sexo masculino e de famílias com poder aquisitivo alto. As do sexo feminino tinham o destino doméstico já traçado desde os  seis anos de idade para o casamento e casavam-se aos 12 anos, tanto nas famílias da nobreza, quanto dos plebeus. 
A partir de 1789, as crianças e os adolescentes ganham destaque na sociedade, passando a ser visualizados como mão de obra barata, geradores da economia para o consumismo dentro da sociedade capitalista. 

Em relação ao tratamento de saúde, ao longo de todo esse período acima descrito, as crianças e adolescentes recebiam cuidados iguais aos dos adultos, e nos hospitais psiquiátricos eram misturados aos pacientes adultos.

Somente após a reforma psiquiátrica em 2001, com importantes discussões nas conferências nacionais de saúde mental e a criação da  lei 336/2001, é que se estabelece o direcionamento das crianças e adolescentes ao atendimento específico e, a partir disso, se dá a criação dos Centros de Atenção Psicossocial Infantil (CAPSi).
4.1. CAPS Infantil de Rio Claro SP, sua criação e a formação da equipe técnica e administrativa

O município de Rio Claro, até o ano de 2013, contava apenas com o  Centro de Referência da Infância e Adolescência de Rio Claro (CRIARI) para atender às crianças com transtornos mentais severos e persistentes. 

Dentro do CRIARI, os profissionais foram capacitados para compor a equipe técnica e administrativa do atual Centro de Atenção Psicossocial Infanto-Juvenil (CAPSi). Sua inauguração ocorreu em cinco de julho de dois mil e treze e, desde então, se encontra localizado à Rua 11, nº 1945, Bairro Santa Cruz, em Rio Claro-SP. Seu atendimento ocorre de segunda a sexta-feira, no horário das oito às dezessete horas. 
A equipe é composta por um Psiquiatra, uma Coordenadora, duas Psicólogas, uma Pedagoga, duas Assistentes Sociais, uma Enfermeira, duas Técnicas de Enfermagem, uma Terapeuta Ocupacional, um Auxiliar Administrativo I (serviço administrativo) uma Auxiliar Administrativa II (recepção), uma Auxiliar Administrativa III (serviços gerais), além da atuação de Estagiários na área da Psicologia e Serviço Social.

A equipe multiprofissional do Centro de Atenção Psicossocial Infanto-Juvenil (CAPSi) de Rio Claro acolhe toda demanda infanto-juvenil do município, sendo realizados os acolhimentos espontâneos ou referenciados. A primeira entrevista ou acolhimento é sempre realizado por profissional de nível superior e a criança ou adolescente acolhido deverá estar sempre acompanhado de um responsável, munido de todos os documentos necessários para abertura de prontuário, como: cópia de certidão de nascimento,  CPF, Cartão SUS e cópia de comprovante de endereço.
Durante o horário de expediente há sempre um profissional responsável pela primeira escuta. Desta forma, é possível que ocorra o acolhimento inicial de imediato, sem a necessidade de agendamentos prévios.
A dinâmica realizada no primeiro contato não necessita ser rígida devido à maneira da equipe se adequar à singularidade de cada novo usuário. No caso das crianças, o responsável é convidado a participar de uma entrevista inicial, na busca de configurar um momento terapêutico e não um interrogatório, seguindo alguns direcionamentos apresentados por Aberastury (1982),  como não encerrar a entrevista deixando escapar dados importantes como: o motivo pela procura do serviço, o histórico de desenvolvimento da criança, bem como sua rotina e relações interpessoais.
 Assim que a criança se apresenta ao serviço é convidada a compor a ambiência, onde sua dinâmica será observada pelos profissionais,  através de atividades lúdicas. No caso dos adolescentes, o acolhimento ocorre da mesma forma que o das crianças. Portanto, anterior à entrevista com os responsáveis, há um escuta individual do adolescente, sempre esclarecendo-lhe de que aquela conversa é sigilosa, no intuito de mostrar que o maior interesse e cuidado ali é com ele.
Após esse primeiro contato, os profissionais da equipe compartilham as impressões sobre os casos, quando então as crianças e adolescentes são acolhidos e avaliados pela equipe, que tem como tarefa articular a rede de cuidados, seja para elaborar projetos terapêuticos no próprio CAPSi, direcionar ao atendimento de ambulatório ou a outros serviços da rede.

Caso a criança ou adolescente permaneça no CAPSi, é elaborado um projeto terapêutico junto ao usuário, estabelecendo objetivos e condutas conjuntas. Neste caso, o Projeto Terapêutico Singular (TPS) é refletido de acordo com a especificidade de cada sujeito e família, e serão propostas atividades cuja finalidade será resgatar a saúde dos mesmos.
São desenvolvidas atividades aos usuários, bem como aos seus responsáveis, separadamente e em horário paralelo, mas abertas a possíveis alterações, mediante revisão técnica. 
Visando objetivo terapêutico, a equipe se responsabiliza pela construção de um quadro de atividades nos períodos matutinos e vespertinos, porém com autonomia na escolha de recursos e instrumentos para sua  execução. São atividades  como: grupos terapêuticos, oficinas externas e internas, as quais são antes discutidas em reunião de equipe para se entender se  serão pertinentes aos casos, e também deverão ter um técnico responsável pela  condução das mesmas.
Considerando a necessidade de flexibilidade em sua grade de atividades, a equipe do CAPSi procura se adequar às necessidades do usuário. 
4.2. Demanda Reprimida. 
 Em se tratando de saúde mental infanto-juvenil, não há fila de espera, visto que, nos atendimentos realizados nas Unidades de Saúde da Família (USF), somente os casos que não são resolvidos na própria USF são encaminhados ao CAPSi. Esse encaminhamento é entregue ao familiar responsável e o mesmo é devidamente orientado a procurar os serviços dos CAPSi.
Conforme dados oferecidos pela equipe do CAPSi, foram realizados mil e setenta acolhimentos, através de encaminhamentos ou demanda espontânea, no decorrer desses primeiros quinze meses de atuação do CAPSi. Foram os seguintes encaminhamentos: Educação, 453; Demanda Espontânea, 232; Saúde, 182; Conselho Tutelar, 123; CREAS, 34; Judiciário, 15; CRAS, 14; Ongs, 10; Aldeias Infantis 12 e CRAM, 03.
Podemos observar que a maior demanda é das escolas públicas, seguida da procura espontânea.
5. Matriciamento em Saúde Mental 
De acordo com o Guia Prático de Matriciamento da Organização Mundial de Saúde:

Matriciamento ou apoio matricial é um novo modo de produzir saúde em que duas ou mais equipes, num processo de construção compartilhada, criam uma proposta de intervenção pedagógico-terapêutica.
Como método de integração da saúde mental à atenção primária surge, na atualidade brasileira,  um novo modelo de intervenção, considerado norteador das experiências implantadas em diversos municípios. A ideia de matriciamento, na visão de Gastão Wagner Campos (1999), vem para estruturar, em nosso país, um novo tipo de cuidado colaborativo entre a saúde mental e a atenção primária/básica em saúde. 

 Conforme a tradição, a organização dos sistemas de saúde, estabelecida pelas autoridades, foi preparada para atuar de forma vertical, hierarquizada,  entre quem encaminha e quem  recebe, transferindo-se a responsabilidade ao encaminhar.

A precariedade de comunicação entre os serviços, que geralmente acontece por meio de informes e escritos, como solicitação de parecer e relatórios de contra referência,  não apresentam boa resolutividade.

Visando transformar a lógica tradicional dos sistemas de saúde, como: referências e contra referências, encaminhamentos, protocolos e centros de regulação, vem surgindo uma nova proposta integradora, com o intuito de transformar a lógica tradicional burocrática e pouco dinâmica em ações horizontais que integrem os membros e seus conhecimentos nos mais distintos níveis assistenciais.

O guia de matriciamento (2001, p.13) diz que: na horizontalização decorrente do processo de matriciamento, o sistema de saúde se reestrutura em dois tipos de equipes:

· Equipe de referência (Atenção Básica em Saúde, Escolas, entre outros);

· Equipe de apoio matricial (Saúde Mental-CAPSi)
No Brasil, através do SUS, as equipes de Estratégia de Saúde da Família (ESF), trabalham de modo interdisciplinar, atuando com uma responsabilidade que vai muito além do cuidado clínico, pois analisam o indivíduo como um todo, em um sistema em que não só o usuário vem até a Unidade de Saúde da Família (USF), mas também a equipe vai até a casa do usuário, fazendo parte de suas particularidades.

A equipe de apoio matricial, especificamente de acordo com o guia prático (2001), é a equipe de saúde mental.

Conforme o guia prático de matriciamento (apud CAMPOS 2001, p.13 e DOMITI, 2007, p.400), o trabalho conjunto entre as duas equipes faz parte de uma estratégia do sistema de saúde: apoio matricial e equipe de referência que são, ao mesmo tempo, arranjos organizacionais e uma metodologia para gestão do trabalho em saúde, objetivando ampliar as possibilidades de realizar-se clínica ampliada e integração dialógica entre distintas especialidades e profissões.

Como profissionais matriciadores em saúde mental, atuam os Psiquiatras, Psicólogos, Assistentes Sociais, Fonoaudiólogos, Enfermeiros em Saúde Mental e Terapeutas Ocupacionais.
6.    Rede de Proteção 
A rede de proteção tem por objetivo garantir a articulação e integração pontuais da rede dos serviços do município, tendo trabalhos técnicos qualificados para cada tipo de atenção. 

Conta com  níveis de complexidade crescente, os quais garantem que as demandas sejam atendidas conforme a complexidade, garantindo a efetivação dos direitos humanos. Os tipos de níveis de complexidades existentes são a primária, urgência e emergência, atenção psicossocial, atenção ambulatorial especializada, hospitalar e vigilância em saúde.

 A atenção psicossocial tem por objetivo efetivar diversas pontualidades, atendendo assim crianças e adolescentes com sofrimentos psíquicos, usuários de álcool e drogas.
7. As atribuições do Profissional em Serviço no CAPS Infantil de Rio Claro

A intervenção do Serviço Social na Instituição consiste em acolher o indivíduo e/ou usuário, reunindo informações para detectar as necessidades deste e de sua família, por diagnóstico da situação. 

O Assistente Social deve informar o paciente sobre seus direitos e deveres, desenvolvendo suas competências sociais através do preparo para o regresso à comunidade: casa, família, contexto social. Cabe a ele também promover a autonomia do paciente e fomentar um comportamento responsável, e durante o período de tratamento encaminhar o usuário e/ou indivíduo para recursos internos e externos que possam auxiliá-lo na resolução de seus problemas - Unidades de Saúde, Escolas, Previdência Social, Comunidades Terapêuticas, Conselho Tutelar, Lares, entres outros.
8. Metodologia: 

Para compreender um pouco mais sobre matriciamento em saúde mental infanto-juvenil, optou-se por realizar uma pesquisa qualitativa, por meio da aplicação de  questionário, com perguntas objetivas junto às duas profissionais em serviço social do CAPSi. As perguntas direcionaram para o entendimento sobre matriciamento e o seu desenvolvimento no município de Rio Claro.
Há quanto você atua como Assistente Social, na área da saúde mental?
Profissional 1 - Atuo na área de saúde mental há sete meses.

Profissional 2 - Atuo na área de saúde mental há dois anos.

 Há quanto tempo você atua como Assistente Social no CAPS infantil de Rio Claro?

Profissional 1 - Atuo como Assistente Social no CAPS Infantil de Rio Claro há sete meses. 

Profissional 2 - Atuo como Assistente Social no CAPS Infantil de Rio Claro também há dois anos, fiz parte da formação e composição da equipe para a inauguração do mesmo.

 Na sua visão como profissional em Serviço Social, o matriciamento pode ser considerado uma estratégia para facilitar o acesso ao  CAPS Infantil? Sim ou não, por quê?
Profissional 1: Sim, é importante porque os serviços nas ESF, irão ter mais conhecimento sobre a demanda do CAPSl,  facilita no sentido das Equipes terem mais conhecimento sobre sua área de abrangência e portanto conhecimento da demanda local, devido os agentes estarem diretamente em contato com o território, o que poderá contribuir para criar estratégias conjuntas para oferecer cuidados ao indivíduo. A saúde mental potencializa essas equipes referência, as quais poderão se tornar articuladoras dos casos que não chegam ao serviço de saúde mental (casos de álcool, drogas).

Profissional 2 - Sim, é importante porque à medida que os serviços de Atenção Básica, no caso as Equipes de Saúde da Família (ESF),  adquirem conhecimento sobre o que é de fato a saúde mental, contribui para que muitos casos que chegam ao CAPS Infantil possam ser resolvidos lá na base mesmo. À medida que os serviços de atenção básica derem espaço para que haja uma integração com a Saúde Mental, através da troca dos saberes. Surgindo as dúvidas, tanto as Equipes de Saúde da Família, quanto a equipe de Saúde Mental poderão estar se encontrando para discutirem casos que sejam pertinentes à Saúde Mental. Assim, trabalhando e tratando o indivíduo na sua totalidade.   

Na sua visão como Assistente Social, o matriciamento pode garantir a qualidade dos serviços do CAPS Infantil? Sim ou não, por quê?

Profissional 1 - Sim, pois na saúde mental é pensar na intersetorialidade, onde dois serviços se juntam para pensar com os vários olhares, em um só objetivo, que é a saúde do paciente.

Profissional 2 - Sim, porque na medida em que as equipes irão se entrosando e trabalhando juntos em parceria, irão se aperfeiçoando os atendimentos. As dúvidas vão surgir, mas é no dia a dia que essas dúvidas vão se desfazendo. Então, tudo vai depender da equipe que recebe o matriciamento, estar aberta para aprender e entender melhor essa problemática de saúde mental, que tudo vai correr para que realmente o atendimento seja de qualidade.

Na sua visão como profissional em Serviço Social, os serviços de saúde do município de Rio Claro estão aptos a trabalhar com o matriciamento, referente aos encaminhamentos ao CAPS Infantil?

Profissional 1 - Sim, na questão do preparo, porém a questão da saúde mental é cultural e vista separadamente da saúde em sua totalidade. Em algumas Unidades de Saúde, foi percebido que alguns profissionais já fazem os serviços de atenção à saúde mental, porém, sem ter percepção. Encontram dificuldades devido à equipe reduzida ou até por outros afazeres, é importante que os profissionais atuem de forma consciente, a equipe mediadora tem como objetivo  contribuir para um atendimento de melhor qualidade em relação ao paciente com transtorno psíquico e que isto não seja visto como uma tarefa a mais.

Profissional 2 - É uma questão de insegurança, às vezes por receio de não estar realizando os encaminhamentos de forma correta. Porém, não existe forma correta, à medida que vai encaminhando, ao mesmo tempo vai se aperfeiçoando, quanto mais a equipe da base se entrosar com a equipe matriciadora, mais obterá chances de atingir o objetivo em relação ao atendimento ou  encaminhamento.  

 Na sua visão como profissional em Serviço Social, os órgãos que atuam no município com as Políticas Públicas de Educação, Assistência Social, entre outros, estão aptos a trabalharem o matriciamento, bem como os devidos encaminhamentos ao CAPS Infantil de Rio Claro?

Profissional 1 - As escolas estaduais estão afastadas quanto à questão que se refere à saúde mental, mas as escolas municipais mostram-se mais acessíveis quanto a realizar o trabalho entre equipes.

Profissional 2 - Os demais serviços que atuam no município necessitam se preparar um pouco mais, para que haja melhor entendimento no que se refere  à Saúde mental.  À medida que os serviços  derem abertura para que aconteça realmente esse entendimento, muitos casos que chegam ao CAPS Infantil passam a  ser resolvidos lá mesmo na base.

 Na sua visão como profissional em Serviço Social, a rede de proteção social da criança e do adolescente do município de Rio Claro contribui para garantir o critério do matriciamento nos casos de encaminhamentos para o CAPS Infantil? Sim ou não, por quê?

Profissional 1 – É preciso que se potencialize mais as ações existentes na rede de proteção e que o matriciamento seja associado aos conhecimentos.  Quanto às demandas das escolas, as articulações de discussões de casos são efetivadas, porém é preciso se atentar à demanda da saúde mental e dos outros seguimentos.
Profissional 2 - A importância da rede é união como um todo, cada um na sua especificidade no atendimento do público infanto-juvenil e de sua família. Porém, não é a rede que garante critério de matriciamento.  Esse ocorre nas Unidades de referências, Equipes de Saúde da Família (ESFs) e Escolas.

 E para finalizarmos, em sua opinião como Assistente Social, o que precisa ser feito para garantir a utilização do matriciamento, bem como para os devidos encaminhamentos ao CAPS Infantil?

Profissional 1 - A equipe de saúde mental deve estar indo nas Unidades de Saúde e Escolas, para discussão conjunta dos casos e ações, preparando as equipes. É, portanto, necessário fortalecer as parcerias entre as equipes de referência.

Profissional 2 - Parceria, conscientização dos serviços da base e de suas 
potencialidades.
8. Análise da entrevista: 
Baseando-se nos questionários aplicados às Assistentes Sociais, o que foi possível concluir é que os serviços precisam estar cientes da importância do matriciamento como instrumento norteador entre a equipe do CAPSI e as ESFs, para que os trabalhos conjuntos se concretizem integralmente.

9. Conclusão 

Ao longo deste artigo foi observado como, durante toda a História, os portadores de sofrimentos psíquicos eram tratados pela sociedade, e quais eram os tratamentos oferecidos.

Durante anos, os portadores de sofrimentos psíquicos foram  excluídos da sociedade, como se não fizessem parte da espécie humana, alguém que não merecesse atenção. Mas, com  o tempo,  a visão da sociedade foi mudando conforme  experiências foram sendo realizadas, e os mesmos passaram a ser vistos, gradualmente, como cidadãos de direitos.
Foram muitas as mudanças até chegarmos a um novo modelo de tratamento para os portadores de sofrimentos psíquicos, modelo este que tem como preocupação cuidar, respeitar e inserir os pacientes na sociedade. Mesmo assim, ainda existem alguns Hospitais Psiquiátricos, onde persistem os tratamentos tradicionais.
A Reforma Psiquiátrica veio para garantir que o indivíduo seja visto na sua totalidade, ou seja,  com relação tanto à saúde física quanto à saúde psíquica e que tenha os mesmos direitos de todos os cidadãos.
 Levando-se em conta o que foi constatado, o matriciamento da saúde mental infanto-juvenil em Rio Claro vem ocorrendo, porém muitos serviços ainda não oferecem as estratégias necessárias com plenitude.  

Para as assistentes sociais entrevistadas, o matriciamento tem suma importância para a garantia da qualidade do atendimento no CAPSI, considerando que somente são encaminhados ao referido serviço os casos pertinentes a ele e os demais tratados na atenção básica, o que envolve as equipes de saúde da família e as escolas. No entendimento das Assistentes Sociais, os demais serviços ainda não estão preparados para participar do processo de matriciamento.
Para que o matriciamento na área da saúde mental infanto-juvenil consiga atingir seus objetivos, faz-se necessária a integração entre os serviços de atenção básica em saúde, as escolas e a equipe do CAPSI. Para tanto, as equipes devem estar abertas a entender e a ensinar o que é ser realmente um portador de sofrimento psíquico infanto-juvenil. 
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